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SUMARIO

Presidéncia do Consetho:

Declaragdio ac decrete n.° 33:714, que abre um crédito destinado
a reembblso de titulos do empréstimo cgnsolidado de 4 8/; por
cento, de 1934.

Ministério das Finangas:

Decreto n.° 83:745 — Abre um crédito para reforgo da dotacio
inscrita no artigo 362.%, capitulo 18.°, do orgamento do Mi-
nistério.

Ministério da Marinha:

Decreto n.° 883:716 — Abre um eorédito a fim de constituir a

dotagio de um novo nimero e respectiva alinea do artigo 240.°,

capitulo 6.°, do orcamento do Ministério.

Ministério das Coldnias:

Portaria n.° 10:688 —Determina a forma de constitui¢io do
jari encarregado da fiscalizagio das provas dos exames para
juizes de direito do quadro de ultramar, quando prestadas na
metrdpole. o

Decreto n.° 83:747 — Autoriza o Ministro a conceder 3 Compa-
nhia dos Petréleos de 8. Tomé e Principe a prorrogacgio, por
mais um ano, do prazo a que se refere o decreto n.° 32:891
(pesquisas de jazigos de petréleo e de quaisquer 6lcos minerais
€ gases hid:ocarbonados). :

Ministério da Educagio Nacional:

Declaracdo de ter sido autorizada a transferéncia de uma verba
dentro do capitulo 5.° do orgamento do Ministério.

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria

Deeclaracio

Declara-se, para os devidos efeitos, que no original,
arquivado nesta Secretaria, do decreto n.° 33:714, pu-
blicado pelo Ministério das Finangas, Direc¢lio Geral da
Contabilidade Piblica, no Didrio do Govérno n.° 127,
1.* série, de hoje, esta escrito no respectivo artigo 1.°:
¢... a dotagio do capitalo 27.° artigo 393.%, ...», e

ndio: «... a dotacdo do capitulo 26.°, artigo 292.%, ...», -

como, por lapso, saiu no referido Didrio do Govérno.

Secretaria da Presidéncia do Conselho, 15 de Junho
de 1944.— O Chefe da Secretaria, Manuel José Fran-
cisco de Almeida Castelo Branco.

MINISTERIO DAS FINANCAS
Direcg¢éio Geral da Contabilldade Publica

Decoreto n.°c 83:715

Com fundamento nas disposigdes do artigo 2.° do
decreto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, depois
de ouvido o Ministro das Finangas, nos termos do
mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 109.° da Constituigdio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Financgas, a
favor do mesmo Ministério, um crédito especial da
quantia de 60.000§, devendo a mesma importancia ser
adicionada & verba inscrita no artigo 362.°, capitulo 18.°,

* do orgamento respeitante ao corrente ano econémico do

mencionado Ministérie.

Art. 2.° E adicionada & importincia de 60.000$ 3
verba inscrita no capitulo 4.°, artigo 86.° «Multass,
do orgamento das receitas para o actual ano econémico.

Art. 3.° E adicionada a quantia de 60.000$ & verba
de 40.0008 descrita no n.° 1) «Participagdes em mul-
tas» do artigo 9.° «Despesas de fiscalizaggo», capitulo1.°,
do orgamento privativo da Inspecgio do Comércio Ban-
cério.

Este crédito foi registado na Direcgdio Geral da Con-
tabilidade Prblica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § tnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930. .

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Junho de
1944. — ANT6N10 OscaR DE FRragoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salozar — Mério Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra—Jodo Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Francisco José
Vieira Machado — Mério de Figueiredo — Rafael da
Silva Neves Duque.

MINISTERIO DA MARINHA

6,* Reparti¢@o da Direcgdo Geral |
da Contabilidade Puablica

—

Deoreto n.c 83:716

Com fundamento nas disposiges do artigo 2.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1985, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finangas,
nos termos do mesmo artigo; :
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Usando da faculdade conferida pelo n° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigsio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° B aberto no Ministério das Finangas, a
favor do Ministério da Marinha, um crédito especial
da quantia de 149.9008§, a fim de constituir no orga-
mento do segundo dos mencionados Ministérios pard
o actual ano econémico, no capitulo 6.° «Direcgio Geral
da Marinha — Departamentos maritimos», artigo 240.°
«Aquisigdes de utilizagio permanente», a dotagdo do
seguinte novo nimero e respectiva alinea:

2) «Semoventesy, alinea a) «Embarcacio com motor pars o
Departamento Maritimo do Norte».

Art. 2.° E anulada a quantia de 149.900$ na verba
de 15:000.000$ descrita no n.® 2) «Para encargos de
empréstimos a realizar» do artigo 7.° «Encargos dos se-
guintes empréstimoss, capitulo 1.° «Encargos da di-
vida piublicas, do orgamento da despesa do Ministério
das Finangas para o actual ano econémico.

Este crédito foi registado na Direcgio Geral da Coun-
tabilidade Piblica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § dnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381, de
24 de Maio de-1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Junho de
1944. — AxnTénI0 Oscar DE FRragoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Adriano Pais da Silva Vaz Serra— Jodo Pinto da Costa -

Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Francisco José
Vieira Machado — Mdrio de Figueiredo — Rafael da
Silva Neves Duque. -

Direcgdo Geral de Administragdo Politica
e Civil

Portaria n.° 10:683

Sendo necessério providenciar no sentido de regular .

a fiscalizagio das provas dos exames para juizes de
direito do quadro do ultramar, quando prestadas na
metrépole: manda o Govérno da Repiblica Portuguesa,
pelo Ministro das Colénias, nos termos do artigo 10.°
§ 1.2, n.° 9.°, da Carta Orgénica do Império Colonial,
gue o juri encarregado dessa fiscalizagdo seja consti-
fuido pelo presidente da 1.* secgfio do Conselho do Im-
pério Colonial, pelo vogal mais antigo e pelo chefe da
Repartigsio de Justiga, devendo observar-se o que for

aplicavel da legislagio estabelecida pera as colénias
nesta matéria.

Para ser publicada no «Boletim Oficial» de todas
as colénias.

Ministério das Colénias, 16 de Junho de 1944. —
O Ministro das Colénias, Francisco José Vieira Ma-
* chado.

———

Direc¢do Geral de Fomento Colonial
1.2 Reparticdo

Decreto n.° 33:717

Atendendo a que ainda subsistem as circunstincias
que motivaram a publicagio do decreto n.® 32:891, de
30 de Junho de 1943;

Atendendo ao que neste sentido foi requerido pela
Companhia dos Petréleos de S. Tomé e Principe;

TUsando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da
Carta Orginica do Império Colonial Portugués e nos
termos do § 2.° da mesma disposigio, o Ministro das
Colénias decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo tnico. Fica o Ministro das Colénias autori-
zado a conceder a prorrogagio, por mais um ano, do
prazo & que se refere o decreto n.° 32:891, de 30 de Ju-
nho de 1943. '

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» da col6-
nia de S. Tomé e Principe.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Junho de
1944. — ANT6NIO Osca®r DE FraGoso CarMoNa — An-
témio de Oliveira Salazar— Francisco José Vieira Ma-
chado.

MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

10.* Reparticdo da Direcgdo Geral
da Contabllidade Publica

De harmonia com as disposicdes do artigo 7.° do de-
creto-lei n.° 25:299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Ministro da Educaclo Nacional, por seu
despacho de 1 do corrente, autorizou, nos termos do §2.°
do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de
1929, a transferdncia de vorba da quantia de 76.4955
do n.° 1) para o n.° 2) do artigo 755.°, capftulo 5.2, do
orcamento do Ministério da Edueagiio Nacional para o
corrente ano econémico.

10.* Reparticio da Direcgio Geral da Contabilidade

Ptblica, 3 de Junho de 1944. — O Chefe da Reparticlo,
Manuel Miranda.
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